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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SEPLAG SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Diretoria de Compras, Contratos e Convênios

Processo SEI nº 1500.01.0187515/2021-56

EDITAL DE CADASTRAMENTO Nº 001/2023

OBJETO:  CADASTRAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO INTERESSADAS EM FIRMAR PARCERIA E
SUBSEQUENTE CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO, COM OBJETIVO DE PROMOVER DESCONTOS, DE NO MÍNIMO
15% (QUINZE POR CENTO), PARA OS AGENTES PÚBLICOS E SEUS DEPENDENTES.
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PREÂMBULO

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO –
SEPLAG, que o faz por meio da SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS – SUGESP, torna público para
conhecimento dos interessados a realização de cadastramento e as regras para celebração de convênios
com Instituições de Ensino, com fundamento no art. 116 da Lei nº 8.666/1993, objetivando ofertar, por
estes, descontos de no mínimo 15% (quinze por cento) na compra de bens e serviços, aos agentes
públicos do Poder Executivo do Estado de Minas Gerais e seus dependentes.

 

1. OBJETO

1.1. O objeto do presente Edital é o cadastramento de Instituições de Ensino interessadas em
firmar parceria e subsequente celebração de convênio, com objetivo de promover descontos, de no
mínimo 15% (quinze por cento), para os agentes públicos e seus dependentes.

 

2. CONVÊNIO

2.1. O convênio será celebrado entre o Estado de Minas Gerais e as Instituições de Ensino que
vierem a ser habilitadas, com ausência de transferência de recursos financeiros entre os partícipes.

 

3. DISPOSIÇÕES GERAIS

3.1. Os cadastramentos serão gratuitos e poderão ser realizados no Sistema Eletrônico de
Informação do Governo do Estado de Minas Gerais – SEI!MG, através do link
https://www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno, no primeiro dia útil posterior à data da publicação do edital
até às 18 horas do dia 30 de abril de 2024, observado o horário oficial de Brasília.

3.1.1. Para o cadastro dos documentos no Sistema Eletrônico de Informação do Governo do
Estado de Minas Gerais – SEI!MG, as Instituições de Ensino deverão criar Usuário Externo no link
https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0.

3.1.2. Por meio do link
https://www.planejamento.mg.gov.br/sites/default/files/documentos/gestao-
governamental/gestao-de-ti/usuarios_externos_1.pdf as Instituições de Ensino encontrarão o
manual com as orientações quanto aos procedimentos para realização do cadastro.

3.2. O período do cadastramento poderá ser alterado, caso necessário, e será divulgado no sítio
eletrônico http://www.mg.gov.br/planejamento, bem como publicado no Diário Oficial do Estado.

3.3. No sítio eletrônico http://www.mg.gov.br/planejamento estarão disponíveis as orientações
quanto ao procedimento de cadastramento das Instituições de Ensino.

3.4. Poderão participar do cadastramento Instituições de Ensino que atendam aos requisitos
cumulativos dispostos no item 10 deste edital, sendo:

https://www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno
https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0
https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0
https://www.planejamento.mg.gov.br/sites/default/files/documentos/gestao-governamental/gestao-de-ti/usuarios_externos_1.pdf
https://www.planejamento.mg.gov.br/sites/default/files/documentos/gestao-governamental/gestao-de-ti/usuarios_externos_1.pdf
http://www.mg.gov.br/planejamento
http://www.mg.gov.br/planejamento
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3.4.1. Instituições de Ensino, estruturas sociais voltadas para a educação, de natureza
pública ou privada, classificadas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e que atendam
as condições estabelecidas nas legislações específicas sobre o tema.

3.5. A Diretoria Central da Gestão do Desempenho e Desenvolvimento do Servidor (DCGDD) da
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (Seplag) será a responsável pelos procedimentos relativos
ao convênio.

3.6. A Diretoria Central da Gestão do Desempenho e Desenvolvimento do Servidor (DCGDD)
não se responsabiliza por problemas ocasionados por falha de acesso à internet por parte das Instituições
de Ensino interessadas.

 

4. ENTREGA DOS DOCUMENTOS

4.1. O envio dos documentos deverá ocorrer a partir do primeiro dia útil posterior à data da
publicação do edital até às até às 18 horas do dia 30 de abril de 2024, no Sistema Eletrônico de
Informação do Governo do Estado de Minas Gerais – SEI!MG para  a Diretoria Central de Gestão do
Desempenho e Desenvolvimento (DCGDD), qual seja, a unidade SEI SEPLAG/DCGDD-Convênios.

 

5. PROCESSO DE HABILITAÇÃO

5.1. A habilitação das Instituições de Ensino será realizada mediante análise das informações
prestadas no Sistema Eletrônico de Informação do Governo do Estado de Minas Gerais – SEI!MG, no
link https://www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno.

5.2. De posse das informações apresentadas no SEI!MG, a Diretoria Central da Gestão do
Desempenho e Desenvolvimento do Servidor (DCGDD)  analisará a adequação dos documentos
apresentados, bem como a sua validade.

5.2.1. A Diretoria Central da Gestão do Desempenho e Desenvolvimento do Servidor
(DCGDD) poderá solicitar, a qualquer momento, comprovação das informações prestadas no Sistema
Eletrônico de Informação.

5.3. Serão considerados aptas as Instituições de Ensino que entregarem as certidões com data
vigente e as declarações devidamente assinadas.

 

6. CONVOCAÇÃO DOS HABILITADOS

6.1. Instituições de Ensino que entregarem os documentos corretamente via do Governo do
Estado de Minas Gerais – SEI!MG (https://www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno), e após análise da equipe
técnicas, serão consideradas aptas e serão convocadas para assinarem o Convênio.

 

7. DESCONTOS OFERTADOS

7.1. Todos os descontos ofertados pelas Instituições de Ensino deverão estar de acordo com os
Anexos III e IV deste Edital.

 

8. PROCESSO DE CADASTRAMENTO PARA CELEBRAÇÃO DO CONVÊNIO

8.1. Poderão participar do processo de cadastramento para celebração do convênio, sem ônus,
as Instituições de Ensino que atenderem plenamente a todas as exigências constantes deste edital e seus
anexos.

8.2. Não será admitida neste processo de cadastramento para celebração do convênio, a
participação de Instituições de Ensino nas seguintes situações:

https://www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno
https://www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno
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8.2.1. Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução
ou liquidação;

8.2.2. Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública
suspenso ou que por esta tenha sido declarada como inidônea;

8.2.3. Que não estejam credenciadas, autorizadas e/ou reconhecidas pelo Ministério da
Educação (MEC), conforme status do curso oferecido;

8.2.4. Estrangeiras, que não funcionem no país;

8.2.5. Cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto do presente
processo de cadastramento para a celebração de convênio;

8.2.6. Não poderão participar desse processo de cadastramento para celebração de
convênio, direta ou indiretamente, Instituições de Ensino que possuam entre seus dirigentes sócios
ou acionistas servidores pertencentes ao quadro do Estado de Minas Gerais.

 

9. APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

9.1. As Instituições de Ensino interessadas em participar do processo de cadastramento para
celebração de convênio devem, obrigatoriamente, apresentar a documentação descrita no item 10 deste
edital, devendo constar na documentação o timbre da Instituição.

9.2. Os(as) interessados(as) deverão, no ato da inscrição, em formato PDF e/ou imagens, anexar
os documentos comprobatórios de cada critério elencado no item 10 deste Edital.

9.3. Não serão aceitos documentos extemporâneos ou condicionais.

9.4. As informações prestadas, assim como a documentação entregue são de inteira
responsabilidade do interessado, cabendo-lhe certificar-se, antes da sua inscrição, de que atende a todos
os requisitos para participação do processo de cadastramento para celebração de convênio.

9.5. A apresentação da documentação implica no aceite do interessado em participar do
processo de cadastramento para celebração de convênio junto ao Estado de Minas Gerais e submissão,
independente de declaração expressa, a todas as normas e condições estabelecidas no presente edital,
seus anexos, bem como aos atos normativos pertinentes expedidos pelo Ministério da Educação (MEC) e
Conselho Estadual de Educação (CEE), não sendo permitida, em hipótese alguma, qualquer alteração ou
entrega de documento diverso do exigido no presente edital.

 

10. HABILITAÇÃO

10.1. A documentação exigida para habilitação da conveniada seguirá o disposto nos arts. 27 a
33 da Lei Federal nº 8.666/1993, conforme abaixo:

10.1.1. Cédula de identidade do responsável legal e estatutário para celebrar o convênio;

10.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;

10.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

10.1.4. Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por
ações;

10.1.5. Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas
Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

10.1.6. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
país, quando a atividade assim o exigir;
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10.1.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
(CNPJ) ou inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

10.1.8. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede da conveniada, pertinente ao seu ramo de atividade;

10.1.9. Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da
sede da conveniada ou outra prova equivalente, na forma da lei;

10.1.10. Certidão de regularidade de débito para com a Fazenda Nacional e à Divida Ativa da
União, mediante certidão conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), o Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS);

10.1.11. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

10.1.12. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da Conveniada, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

10.1.13. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,
conforme dispõe o inciso II, do art. 31 da Lei nº 8.666/1993;

10.1.14. Documentos comprobatórios de que a Instituição de Ensino esteja devidamente
credenciada, autorizada e reconhecida pelo Ministério da Educação a funcionar;

10.1.15. As Instituições de Ensino estão obrigadas, ainda, à apresentação dos seguintes
documentos:

10.1.15.1. Declaração, conforme parágrafo segundo do art. 32 da Lei nº 8.666/1993, de
que inexiste fato superveniente impeditivo da habilitação, conforme modelo constante do
Anexo II deste Edital;

10.1.15.2. Declaração que não emprega menor, conforme disposto no inciso V do art. 27
da Lei nº 8.666/1993, acrescido pela Lei 9.854/1999, em cumprimento ao estabelecido no
Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, conforme modelo constante do Anexo
I deste Edital;

10.1.16. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração
ou publicação em órgão da imprensa oficial, conforme previsto no art. 32, da Lei nº 8.666/1993;

10.1.17. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão na inabilitação do
interessado;

10.1.18. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar em nome
da Instituição de Ensino e conter o número do CNPJ ou CPF e endereço respectivo:

10.1.19. Se a Instituição de Ensino for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome
da matriz;

10.1.20. Se a Instituição de Ensino for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial;

10.1.21. Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados;

10.1.22. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em
substituição aos requeridos neste Edital e seus Anexos.

10.1.23. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do cadastramento nos
sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova;

10.1.24. Para as empresas estrangeiras que funcionem no país será exigido o decreto de
autorização de funcionamento, conforme art. 1.135 do Código Civil Brasileiro;
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10.1.25. Poderá ser apresentado Certificado de Registro Cadastral (CRC), que substitui os
documentos enumerados nos arts. 28 a 31 da Lei 8.666/1993, quanto às informações
disponibilizadas em sistema informatizado de consulta direta indicado no Edital, obrigando-se a
parte a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação.

 

11. IMPUGNAÇÃO

11.1. Qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar este Edital de
Cadastramento, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis após a publicação do Edital de
Cadastramento, por meio de petição protocolada Sistema Eletrônico de Informação do Governo do
Estado de Minas Gerais – SEI!MG (https://www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno) para a Diretoria Central de
Gestão do Desempenho e Desenvolvimento (DCGDD), qual seja, unidade SEI SEPLAG/DCGDD-Convênios,
e do e-mail convenios.dcgdd@planejamento.mg.gov.br, nos termos do art. 41 e seus parágrafos da Lei nº
8.666/1993.

11.1.1. Não serão aceitas impugnações apresentadas fora do prazo estabelecido.

11.2. Caberá à Diretoria Central da Gestão do Desempenho e Desenvolvimento (DCGDD),
responsável pela realização dos procedimentos de cadastramento para celebração do convênio com as
Instituição de Ensino, decidir sobre a petição no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de
protocolização do requerimento, respeitando a ampla defesa e o contraditório.

11.3. Acolhida impugnação ao ato convocatório, será designada nova data para a retificação do
procedimento de convênio.

 

12. ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO

12.1. A análise da documentação será processada em conformidade com as condições
estipuladas neste Edital e seus Anexos;

12.1.1. As Instituições de Ensino terão o prazo de até 30 (trinta) dias a contar do pedido de
solicitação enviado pela DCGDD, no processo criado no SEI por aqueles, para regularização da
documentação faltante ou errada.

12.2. Serão declarados inabilitados os interessados que:

12.2.1. Por qualquer motivo, estejam declarados inidôneos ou tenham sido punidos com
suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal,
Estadual, Distrital, Municipal;

12.2.2. Deixarem de apresentar qualquer documentação exigida neste Edital e seus Anexos
ou apresentarem-na em desconformidade com o exigido.

12.3. Aqueles que forem considerados inabilitados por algum dos motivos acima ou não
apresentarem a documentação faltante ou errada no prazo de até 30 (trinta) dias serão informados no
processo criado pela Instituição de Ensino no Sistema Eletrônico de Informação do Governo do Estado de
Minas Gerais – SEI!MG (https://www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno​​​​​​​).

12.4. Caso queira, o INTERESSADO inabilitado poderá pleitear novamente o cadastramento
desde que reapresente toda a documentação exigida no Edital.

 

13. HABILITAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. Serão declarados HABILITADOS para o convênio todos os requerentes que atenderem às
exigências deste Edital e seus Anexos.

13.2. Os HABILITADOS para o convênio serão devidamente divulgados sítio eletrônico
http://www.mg.gov.br/planejamento, bem como no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais.

 

https://www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno
mailto:convenios.dcgdd@planejamento.mg.gov.br
https://www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno
http://www.mg.gov.br/planejamento
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14. CHAMAMENTO DOS CONVENIADOS HABILITADOS PARA ASSINATURA DO CONVÊNIO

14.1. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas será firmado um Convênio com as
Instituições de Ensino consideradas aptas para a celebração do convênio, com vigência de até 60
(sessenta) meses, sem prorrogação, a contar da data de sua assinatura, conforme minuta constante do
Anexo III e IV.

14.1.1. O convênio com vigência inferior a 60 (sessenta) meses contados da data da
publicação de seu extrato, poderá ser prorrogado por sucessivos períodos, até o limite de 60
(sessenta) meses, conforme disposto no inciso II, do art. 57, da Lei Federal nº 8.666/1993.

14.2. O Estado de Minas Gerais, por intermédio da Diretoria Central da Gestão do Desempenho
e Desenvolvimento do Servidor (DCGDD), convocará as Instituições de Ensino aptas ao convênio para
assinar os respectivos Convênios, no Sistema Eletrônico de Informação – SEI!MG, no prazo de 10 (dez)
dias úteis, a contar do recebimento da notificação para tal, sob pena de decair do direito ao convênio, no
caso de descumprimento desse prazo fixado.

14.3. O prazo estabelecido no subitem 14.2 para assinatura do Convênio poderá ser prorrogado
uma única vez, por igual período, quando solicitado pela Instituição de Ensino durante o seu transcurso e
desde que ocorra motivo justificado e devidamente aceito pelo Estado de Minas Gerais.

 

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E PAGAMENTO

15.1. Inexiste a indicação e destaque de recursos orçamentários e financeiros provenientes do
Estado de Minas Gerais a ser repassado diretamente para as Instituições de Ensino beneficiadas,
considerando que o pagamento das matriculas, mensalidades e qualquer taxas de educação é de
responsabilidade exclusiva do servidor.

15.2. O pagamento será realizado mediante emissão de boleto bancário, pelo servidor, ativo,
inativo, pensionista ou seu beneficiário, à Instituição de Ensino, ou por outra forma definida por este.

15.3. A inadimplência do servidor, ativo, inativo, pensionista ou seu beneficiário, das matriculas,
mensalidades, ou quaisquer outros custos decorrentes dessas contratações, não será assumida pelo
Estado de Minas Gerais em nenhuma hipótese.

15.4. No Convênio a ser celebrado não haverá aporte ou repasses de valores entre o Estado de
Minas Gerais e os interessados.

15.5. Os interessados não poderão efetuar descontos em folha de pagamento para fins de
quitação das mensalidades.

15.6. O Estado de Minas Gerais, assim como os interessados, não responderão por inadimplência
dos BENEFICIÁRIOS.

 

16. ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONVÊNIO CELEBRADO

16.1. O Estado de Minas Gerais, por meio do fiscal designado em Convênio, fará
acompanhamento da execução do(s) Convênio(s) assinado(s), adotando as providências necessárias para
seu fiel cumprimento, devendo quaisquer ocorrências de descumprimento ser registradas em relatórios
específicos e juntadas ao processo de cadastramento para celebração de convênio.

16.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do(s) Convênio(s), objeto do presente
Edital, consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços de acordo com as exigências e
obrigações pactuadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste.

 

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DESCUMPRIMENTO

17.1. Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas no Convênio, as
Instituições de Ensino, garantida a defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da ciência, ficam
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sujeitas às seguintes sanções, a serem aplicadas pelo Fiscal do contrato, sem prejuízo da aplicação de
outras penalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/1993:

17.1.1. Advertência por escrito;

17.1.2. Encerramento do convênio.

 

18. RESCISÃO DO CONVÊNIO

18.1. São causas de rescisão o descumprimento de quaisquer das condições descritas no
Convênio, respectivos Anexos, e neste Edital, ou ainda, a prática de atos que caracterizem má-fé em
relação ao Estado de Minas Gerais, apuradas em regular processo administrativo.

 

19. VALIDADE DO EDITAL

19.1. A convocação de novo Edital ocorrerá sempre Diretoria Central de Gestão do Desempenho
e Desenvolvimento (DCGDD) que entender pertinente, com a publicação de um extrato do Edital
renovando o chamamento e, consequentemente, abrindo o cadastramento para novas Instituições de
Ensino interessadas em celebrar convênio com o Poder Executivo de Minas Gerais.

 

20. REVOGAÇÃO DO EDITAL DE CADASTRAMENTO

20.1. O presente Edital de Cadastramento poderá ser revogado por razões de interesse público,
decorrentes de fatos supervenientes, devidamente comprovados, pertinentes e suficientes para justificar
o ato de revogação, bem como por ato discricionário da Administração Pública.

 

21. DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. Nenhuma indenização será devida aos participantes pela elaboração e/ou apresentação de
documentação relativa ao presente Edital de Cadastramento, ou ainda, por qualquer outro motivo
alegado em relação ao procedimento de cadastramento.

21.2. A inobservância por parte do interessado, em qualquer fase do processo de
cadastramento, dos prazos estabelecidos em notificações pessoais ou gerais, será caracterizada como
desistência, implicando na sua exclusão do processo.

21.3. A inexatidão de afirmativas, declarações falsas ou irregulares em quaisquer documentos,
ainda que verificada posteriormente, será causa de eliminação do interessado do procedimento de
cadastramento para celebração de convênio, anulando-se a inscrição, bem como todos os atos dela
decorrentes, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, cível ou criminal.

21.4. É de inteira responsabilidade do interessado acompanhar as informações e os resultados
divulgados no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais (DOE).

21.5. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão do
Estado de Minas Gerais (Seplag).

21.6. Integram o presente edital, os seus anexos.

21.7. É facultada à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (Seplag), por meio da
Diretoria Central de Gestão do Desempenho e Desenvolvimento (DCGDD), ou à autoridade competente,
em qualquer fase do convênio, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a
instrução do processo.

 

KÊNNYA KREPPEL DIAS DUARTE

Subsecretária de Gestão de Pessoas

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
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ANEXO I

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR

 

A Empresa _________________________, com inscrição no CNPJ nº. __________________, sediada na
________________ vem declarar sob as penas da Lei, que não emprega em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, menor de 18 (dezoito) anos ou em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Nome da Empresa: ____________________________________________________

Representante Legal: __________________________________________________

Cargo: _________________

Identificação do declarante: ________________________________________

[Nome da cidade], ____ de ________ de 2024.

 

ANEXO II

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO

 

A __________________, com inscrição no CNPJ nº ___________, sediada na ________________ vem
declarar sob as penas da Lei, que, até a presente data, não existem fatos supervenientes e impeditivos
para celebração de Convênio para a concessão de descontos junto a Secretaria de Estado de
Planejamento e Gestão e que não pesa contra si declaração de inidoneidade expedida por Órgão da
Administração Pública de qualquer esfera de Governo, estando ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.                 

Nome da Empresa: ___________________________________

Representante Legal: __________________________________________

Cargo: _________________

Identificação do declarante: ________________________________________

[Nome da cidade], ____ de ________ de 2024.

 

ANEXO III

CONVÊNIO COM INSTITUIÇÃO DE ENSINO (EDUCAÇÃO FORMAL)

 

CONVÊNIO Nº ____/2024  PARA CONCESSÃO DE DESCONTOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE
MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO – SEPLAG, E
[NOME DA CONVENIADA]

 

O ESTADO DE MINAS GERAIS, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da SECRETARIA DE
ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO - SEPLAG, doravante denominada CONVENENTE, com sede na
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Edifício Gerais, Bairro Serra Verde, na cidade de Belo Horizonte –
MG, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.461.142/0001-70, neste ato representada por sua Subsecretária de
Gestão de Pessoas, portadora da Carteira de Identidade nº __.___.___ e do CPF nº ___.____.___-__,
mediante competência delegada pela Resolução Seplag nº 067/2023, e de outro lado a [NOME DA
CONVENIADA], com sede na [rua], [número], [bairro], [cidade]/[UF], [CEP], inscrita no CNPJ sob o nº
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__.___.___/____-__, neste ato representada por seu/sua [cargo do representante legal], [nacionalidade],
[estado civil], [profissão], portador da Carteira de Identidade nº __.___.___ e do CPF nº ___.____.___-__,
doravante denominada CONVENIADA, neste ato representada na forma de seu Contrato Social, resolvem
celebrar, com fundamento no art. 116 da Lei nº 8.666/1993, o presente CONVÊNIO, mediante as cláusulas
e condições seguintes:

 

CONSIDERA-SE, PARA ESTE CONVÊNIO:

EDUCAÇÃO FORMAL: Processo educacional que ocorre no âmbito da instrução e do ensino formalizados
por leis específicas, sob a responsabilidade de estabelecimentos de ensino legalmente autorizados, que
implicam em elevação de escolaridade e que tenham no mínimo 360 horas de duração. Para os efeitos
desse Convênio compreende o ensino fundamental, médio, técnico, de graduação e pós-graduação
(especialização, mestrado e doutorado).

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Convênio tem por finalidade a concessão de descontos aos beneficiários da
CONVENENTE, nas mensalidades dos cursos de educação formal ofertados pela CONVENIADA,  na forma
e nos percentuais estabelecidos nesse instrumento.

                                                 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS BENEFÍCIARIOS

2.1. São beneficiários do presente Convênio os servidores e empregados públicos da Administração
Pública Direta e Indireta do Poder Executivo do Estado de Minas Gerais, os aposentados e pensionistas
dos mesmos órgãos e entidades, bem como seus respectivos dependentes, que doravante estarão
denominados como BENEFICIÁRIOS, conforme listagem de órgãos e entidades constante do anexo 1, que
é parte integrante deste instrumento.

2.1.1. Incluem-se como beneficiários deste convênio os estudantes participantes do Programa de
Desenvolvimento do Estágio de Estudantes, os detentores de cargos correspondentes à função pública,
vinculados ao  regime jurídico estatutário do servidor público civil da administração direta, das autarquias
e das fundações públicas do Poder Executivo do Estado de Minas Gerais, nos termos da legislação vigente,
e ainda os contratados por tempo determinado com fundamento na Lei nº 23.750, de 23/12/2020 e
demais normas estaduais pertinentes à contratação por tempo determinado para atender à necessidade
temporária de excepcional interesse público;

2.1.2 . Entende-se por dependentes, que farão jus aos benefícios objeto do Convênio, os ascendentes
(pais), os descendentes (filhos), os cônjuges ou companheiros, enteados que vivam na companhia, os
menores que estejam sob sua guarda ou tutela, os irmãos não emancipados e menores de 21 (vinte e um)
anos, dos servidores ou empregados dos órgãos ou entidades descritas no item 2.1 e especificados no
anexo 1, que é parte integrante deste instrumento.

                                                     

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS REQUISITOS

3.1. Para que os descontos objeto deste convênio possam incidir sobre as mensalidades dos cursos de
educação formal, faz-se mister estarem compatíveis com as exigências legais.

3.1.1. A instituição de ensino superior deve estar regularmente credenciada e seus cursos superiores
devem estar autorizados e reconhecidos, conforme exige o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de
2017.

3.1.2. Os cursos de pós-graduação  lato sensu  devem ser de instituições de educação superior
devidamente credenciadas, conforme estabelece a Resolução CNE/CES nº 1, de 08 de junho de 2007.

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES
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4.1. Durante o prazo de vigência do Convênio, sem prejuízo das demais obrigações assumidas, a
CONVENIADA obriga-se a:

4.1.1. Conceder descontos de __% sobre o valor das mensalidades dos cursos de educação formal, aos
beneficiários. 

4.1.2. Não utilizar o nome “Estado de Minas Gerais” com finalidade distinta da prevista neste convênio,
ressalvando-se o direito da CONVENIADA fazer referência a terceiros que mantém convênio com o Estado
de Minas Gerais para concessão de descontos nas mensalidades.

4.1.3. Fornecer o material de divulgação à CONVENENTE de acordo com os seguintes critérios:

I - destacar a vigência dos descontos ofertados;

II - destacar o percentual dos descontos ofertados;

III - destacar os cursos que fazem parte e os que não fazem parte dos descontos ofertados.

4.1.3.1. As peças de divulgação confeccionadas pela CONVENIADA, depois de inseridos os critérios
dispostos acima, deverão ser remetidos à CONVENENTE para averiguação e posterior autorização de
divulgação nos seus veículos internos de comunicação.

4.1.4. Fornecer todas as informações solicitadas pelo Estado de Minas Gerais no tocante aos beneficiários
do presente convênio.

4.1.4.1. Enviar semestralmente a relação de beneficiários do presente convênio, sob pena de advertência
por escrito e outras providências cabíveis.

4.1.5. Estender os descontos previstos nesse Convênio aos beneficiários que já frequentam os cursos
ministrados pela CONVENIADA.

4.1.6. Enviar documentação que comprove o credenciamento da Instituição pelo MEC ou CEE, bem como
a autorização e o reconhecimento dos cursos de graduação e pós-graduação ofertados pela Instituição, e
sempre que for feita nova atualização dos documentos.

4.2. Durante o prazo de vigência do Convênio, sem prejuízo das demais obrigações assumidas, a
CONVENENTE obriga-se a:

4.2.1. Divulgar por meio de seus veículos internos de comunicação os termos do Convênio, em especial os
termos referentes aos descontos e vantagens ofertados aos BENEFICIÁRIOS e a sua vigência.

4.2.2. Distribuir aos BENEFICIÁRIOS o material de divulgação fornecido pela CONVENIADA.

4.2.3. Comunicar às Diretorias de Recursos Humanos dos órgãos e entidades dispostos no item 2.1,
conforme anexo 1, que é parte integrante deste instrumento, a responsabilidade em verificar o vínculo
existente entre a CONVENENTE e o BENEFICIÁRIO solicitante, pelos meios que se fizer necessário.

4.2.4. Indicar um fiscal para exercer o controle, a fiscalização, o monitoramento e a avaliação sobre a
execução deste Convênio, avaliando os resultados, sendo eles: oferecimento do desconto estabelecido
em convênio aos agentes públicos e seus dependentes.

 

CLÁSULA QUINTA – DA GESTÃO FINANCEIRA

5.1. No Convênio em questão não haverá aporte ou repasses de valores entre a CONVENIADA e a
CONVENENTE.

5.2. A CONVENENTE não efetuará descontos em folha de pagamento para fins de quitação das
mensalidades de que trata o presente Convênio.

5.3. Os beneficiários e/ou seus dependentes pagarão as mensalidades diretamente na rede bancária
credenciada ou em local indicado pela CONVENIADA.

5.4. CONVENENTE e CONVENIADA não responderão por inadimplência dos BENEFICIÁRIOS.

5.5. Os descontos concedidos através do Convênio serão cancelados, quanto aos BENEFICIÁRIOS, quando
do desligamento do servidor por motivos de demissão, exoneração e demais formas de rescisão de
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vínculo empregatício/estatutário.

5.6. O percentual de desconto incidirá apenas sobre o valor das mensalidades e na forma estabelecida no
respectivo Contrato de Prestação de Serviços Educacionais a ser firmado entre a CONVENIADA e os
BENEFICIÁRIOS.

5.7. O percentual de desconto incidirá apenas sobre o valor das parcelas de mensalidade, ficando excluído
do referido desconto o valor correspondente à aquisição de materiais didáticos, ao pagamento de taxas
de biblioteca, ou de quaisquer outras taxas e compromissos assumidos pelos BENEFICIÁRIOS.

5.8. O desconto será concedido mediante requerimento do aluno e comprovação do vínculo com a
CONVENENTE, ficando estabelecido que, a cada renovação de matrícula, a manutenção do vínculo deverá
ser comprovada, o que de fato renovará o benefício, sendo que o desconto não será retroativo e sua
incorporação será a partir do momento da concessão.

5.9. O benefício previsto neste Convênio pode, a critério da CONVENIADA, acumular com outros
benefícios.

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ACERCA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
EDUCACIONAIS A SER FIRMADO

6.1. Os BENEFICIÁRIOS que se enquadram na categoria de servidor deverão comprovar o vínculo
empregatício ou estatutário com a CONVENENTE, apresentando à CONVENIADA, no ato da solicitação do
benefício e também nas suas sucessivas renovações, carteira funcional (quando servidor estatutário),
CTPS (quando empregado público), contracheque atualizado, carteira de identidade e comprovante de
matrícula do semestre letivo vigente, e outros documentos que porventura venham a ser solicitados pela
CONVENIADA.

6.2. Os BENEFICIÁRIOS que se enquadram na categoria de dependente de servidor deverão comprovar
seu parentesco, através de documento de identidade, juntamente com os documentos especificados no
item 6.1 e outros documentos que porventura venham a ser solicitados pela CONVENIADA.

6.3. Os BENEFICIÁRIOS estarão sujeitos ao Regimento, Estatuto e demais normas e procedimentos
internos da CONVENIADA, como também ao que se propõe no Contrato de Prestação de Serviços
Educacionais que virão a anuir, durante o período em que fizerem parte de seu corpo discente.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

7.1. O presente Convênio terá vigência por 60 meses contados da data da publicação de seu extrato,
conforme disposto no inciso II, do art. 57, da Lei Federal nº 8.666/1993.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO ADITAMENTO

8.1. Ressalvada a CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO, o presente Convênio poderá, por mútuo entendimento,
ser aditado por prazo igual ou para ampliação ou repactuação de benefícios.

 

CLÁUSULA NONA – DA DENÚNCIA E ENCERRAMENTO

9.1. O presente instrumento encerrar-se-á de pleno direito pelo advento de seu termo, sem prorrogação,
pela impossibilidade de consecução de seu objeto, ou por mútuo consentimento dos partícipes.

9.2. CONVENENTE e CONVENIADA poderão, a qualquer tempo, denunciar o presente Convênio, mediante
prévia notificação, cujos efeitos consubstanciar-se-ão no prazo de 30 (trinta) dias a contar de seu
recebimento.

9.3. Os descontos concedidos aos beneficiários em razão do convênio serão mantidos até a conclusão do
curso iniciado, independente de expiração ou denúncia do Convênio, ressalvados os casos previstos no
item 5.5.
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9.3.1. Aplica-se o disposto no item 9.3 apenas aos beneficiários que não estejam em débito com a
CONVENIADA.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO

10.1. Incumbirá à CONVENENTE providenciar, à sua conta, a publicação do extrato deste Convênio, no
Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, no prazo de até 20 (vinte) dias a partir do quinto dia útil do mês
subseqüente à data de assinatura do convênio pelos partícipes.

                                             

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS

11.1. Os casos omissos no presente ajuste serão resolvidos de comum acordo entre os partícipes,
podendo ser firmado, se necessário, Termos Aditivos que passam a integrar este instrumento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

12.1. As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte – MG como competente para dirimir
quaisquer dúvidas ou demandas oriundas deste Convênio.

 

E assim, firmam o presente instrumento assinado eletronicamente.

 

Belo Horizonte, ____ de ______de 2024.

 

______________________________________

Subsecretária de Gestão de Pessoas

CONVENENTE

 

_____________________________________

Representante Legal

CONVENIADA

 

ANEXO IV

CONVÊNIO COM INSTITUIÇÃO DE ENSINO (EDUCAÇÃO NÃO FORMAL)

 

CONVÊNIO Nº. ____/2024  PARA CONCESSÃO DE DESCONTOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE
MINAS GERAIS POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO – SEPLAG E O
NOME DA CONVENIADA

 

OO ESTADO DE MINAS GERAIS, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da SECRETARIA
DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO - SEPLAG, doravante denominada CONVENENTE, com sede na
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Edifício Gerais, Bairro Serra Verde, na cidade de Belo Horizonte –
MG, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.461.142/0001-70, neste ato representada por sua Subsecretária de
Gestão de Pessoas, portadora da Carteira de Identidade nº __.___.___ e do CPF nº ___.____.___-__,
mediante competência delegada pela Resolução Seplag nº 067/2023, e de outro lado a [NOME DA
CONVENIADA], com sede na [rua], [número], [bairro], [cidade]/[UF], [CEP], inscrita no CNPJ sob o nº
__.___.___/____-__, neste ato representada por seu/sua [cargo do representante legal], [nacionalidade],
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[estado civil], [profissão], portador da Carteira de Identidade nº __.___.___ e do CPF nº ___.____.___-__,
doravante denominada CONVENIADA, neste ato representada na forma de seu Contrato Social, resolvem
celebrar, com fundamento no art. 116 da Lei nº 8.666/1993, o presente CONVÊNIO, mediante as cláusulas
e condições seguintes:

 

CONSIDERA-SE, PARA ESTE CONVÊNIO:

EDUCAÇÃO NÃO FORMAL: Processo educacional, que ocorre de maneira organizada e sistemática, porém
fora do sistema formal de ensino. É desenvolvido por instituições da sociedade civil ou do estado, e
compreende as ações para o aperfeiçoamento profissional, pois visa ampliar conhecimentos e atribuir
aptidões, inclusive legais, que permitam ao servidor adquirir e exercer direitos, assim como contrair
obrigações. Considera-se educação não formal os cursos que não representam elevação de escolaridade
ou aqueles com duração inferior a 360 horas.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Convênio tem por finalidade a concessão de descontos aos beneficiários da
CONVENENTE, nas mensalidades dos cursos de educação não formal ofertados pela CONVENIADA,   na
forma e nos percentuais estabelecidos nesse instrumento.

                                               

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS BENEFÍCIARIOS

2.1. São beneficiários do presente Convênio os servidores e empregados públicos da Administração
Pública Direta e Indireta do Poder Executivo do Estado de Minas Gerais, os aposentados e pensionistas
dos mesmos órgãos e entidades, bem como seus respectivos dependentes, que doravante estarão
denominados como BENEFICIÁRIOS, conforme listagem de órgãos e entidades constante do anexo 1, que
é parte integrante deste instrumento.

2.1.1. Incluem-se como beneficiários deste convênio os estudantes participantes do Programa de
Desenvolvimento do Estágio de Estudantes, os detentores de cargos correspondentes à função pública,
vinculados ao  regime jurídico estatutário do servidor público civil da administração direta, das autarquias
e das fundações públicas do Poder Executivo do Estado de Minas Gerais, nos termos da legislação vigente,
e ainda os contratados por tempo determinado com fundamento na Lei nº 23.750, de 23/12/2020 e
demais normas estaduais pertinentes à contratação por tempo determinado para atender à necessidade
temporária de excepcional interesse público.

2.1.2. Entende-se por dependentes, que farão jus aos benefícios objeto do Convênio, os ascendentes
(pais), os descendentes (filhos), os cônjuges ou companheiros, enteados que vivam na companhia, os
menores que estejam sob sua guarda ou tutela, os irmãos não emancipados e menores de 21 (vinte e um)
anos, dos servidores ou empregados dos órgãos ou entidades descritas no item 2.1 e especificados no
anexo 1, que é parte integrante deste instrumento.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES

3.1. Durante o prazo de vigência do Convênio, sem prejuízo das demais obrigações assumidas, a
CONVENIADA obriga-se a:

3.1.1. Conceder aos BENEFICIÁRIOS, descontos em seus produtos e serviços de xx% sobre o valor das
mensalidades do curso de xx, nas unidades do Anexo II.

3.1.2. Não utilizar o nome “Estado de Minas Gerais” com finalidade distinta da prevista neste convênio,
ressalvando-se o direito da CONVENIADA fazer referência a terceiros que mantém convênio com o Estado
de Minas Gerais para concessão de descontos nas mensalidades.

3.1.3. Fornecer o material de divulgação à CONVENENTE de acordo com os seguintes critérios:

I - destacar a vigência dos descontos ofertados;
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II - destacar o percentual dos descontos ofertados;

III - destacar os cursos que fazem parte e os que não fazem parte dos descontos ofertados.

3.1.3.1. As peças de divulgação confeccionadas pela CONVENIADA, depois de inseridos os critérios
dispostos acima, deverão ser remetidos à CONVENENTE para averiguação e posterior autorização de
divulgação nos seus veículos internos de comunicação.

3.1.4. Fornecer todas as informações solicitadas pelo Estado de Minas Gerais no tocante aos beneficiários
do presente convênio.

3.1.4.1. Enviar semestralmente a relação de beneficiários do presente convênio, sob pena de advertência
por escrito e outras providências cabíveis.

3.1.5. Estender os descontos previstos nesse Convênio aos beneficiários que já frequentam os cursos
ministrados pela CONVENIADA.

3.2. Durante o prazo de vigência do Convênio, sem prejuízo das demais obrigações assumidas, a
CONVENENTE obriga-se a:

3.2.1. Divulgar por meio de seus veículos internos de comunicação os termos do Convênio, em especial os
termos referentes aos descontos e vantagens ofertados aos BENEFICIÁRIOS e a sua vigência.

3.2.2. Distribuir aos BENEFICIÁRIOS o material de divulgação fornecido pela CONVENIADA.

3.2.3. Comunicar às Diretorias de Recursos Humanos dos órgãos e entidades dispostos no item 2.1,
conforme anexo 1, que é parte integrante deste instrumento, a responsabilidade em verificar o vínculo
existente entre a CONVENENTE e o BENEFICIÁRIO solicitante, pelos meios que se fizer necessário.

3.2.4. Indicar um fiscal para exercer o controle, a fiscalização, o monitoramento e a avaliação sobre a
execução deste Convênio, avaliando os resultados, sendo eles: oferecimento do desconto estabelecido
em convênio aos agentes públicos e seus dependentes.

 

CLÁSULA QUARTA – DA GESTÃO FINANCEIRA

4.1. No Convênio em questão não haverá aporte ou repasses de valores entre a CONVENIADA e a
CONVENENTE.

4.2. A CONVENENTE não efetuará descontos em folha de pagamento para fins de quitação das
mensalidades ou parcelas sobre as quais incidem os descontos de que trata o presente Convênio.

4.3. Os beneficiários e/ou seus dependentes pagarão as mensalidades diretamente na rede bancária
credenciada ou em local indicado pela CONVENIADA.

4.4. CONVENENTE e CONVENIADA não responderão por inadimplência dos BENEFICIÁRIOS.

4.5. Os descontos concedidos por meio do Convênio serão cancelados, quanto aos BENEFICIÁRIOS,
quando do desligamento do servidor por motivos de demissão, exoneração e demais formas de rescisão
de vínculo empregatício/estatutário.

4.6. O percentual de desconto incidirá apenas sobre o valor das mensalidades e na forma estabelecida no
respectivo Contrato de Prestação de Serviços Educacionais a ser firmado entre a CONVENIADA e os
BENEFICIÁRIOS.

4.7. O percentual de desconto incidirá apenas sobre o valor das parcelas de mensalidades, ficando
excluído do referido desconto o valor correspondente à aquisição de materiais didáticos, ao pagamento
de taxas de biblioteca, ou de quaisquer outras taxas e compromissos assumidos pelos BENEFICIÁRIOS.

4.8. O desconto será concedido mediante requerimento do aluno e comprovação do vínculo com a
CONVENENTE, ficando estabelecido que, a cada renovação de matrícula, a manutenção do vínculo deverá
ser comprovada, o que de fato renovará o benefício, sendo que o desconto não será retroativo e sua
incorporação será a partir do momento da concessão.

4.9. O benefício previsto neste Convênio pode, a critério da CONVENIADA, acumular com outros
benefícios.
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CLÁUSULA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ACERCA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
EDUCACIONAIS A SER FIRMADO

5.1. Os BENEFICIÁRIOS que se enquadram na categoria de servidor deverão comprovar o vínculo
empregatício ou estatutário com a CONVENENTE, apresentando à CONVENIADA, no ato da solicitação do
benefício e também nas suas sucessivas renovações, carteira funcional (quando servidor estatutário),
CTPS (quando empregado público), contracheque atualizado, carteira de identidade e comprovante de
matrícula do semestre letivo vigente, e outros documentos que por ventura venham a ser solicitados pela
CONVENIADA.

5.2. Os BENEFICIÁRIOS que se enquadram na categoria de dependente de servidor deverão comprovar
seu parentesco, mediante documento de identidade, juntamente com os documentos especificados no
item 5.1 e outros documentos que por ventura venham a ser solicitados pela CONVENIADA.

5.3. Os BENEFICIÁRIOS estarão sujeitos ao Regimento, Estatuto e demais normas e procedimentos
internos da CONVENIADA, como também ao que se propõe no Contrato de Prestação de Serviços
Educacionais que virão a anuir, durante o período em que fizerem parte de seu corpo discente.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

6.1. O presente Convênio terá vigência por 60 meses contados da data da publicação de seu extrato,
conforme disposto no inciso II, do art. 57, da Lei Federal nº 8.666/1993.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO ADITAMENTO

7.1. Ressalvada a CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, o presente Convênio poderá, por mútuo
entendimento, ser aditado por prazo igual ou para ampliação ou repactuação de benefícios.

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DENÚNCIA E ENCERRAMENTO

8.1. O presente instrumento encerrar-se-á de pleno direito pelo advento de seu termo, sem prorrogação,
pela impossibilidade de consecução de seu objeto, ou por mútuo consentimento dos partícipes.

8.2. CONVENENTE e CONVENIADA poderão, a qualquer tempo, denunciar o presente Convênio, mediante
prévia notificação, cujos efeitos consubstanciar-se-ão no prazo de 30 (trinta) dias a contar de seu
recebimento.

8.3. Os descontos concedidos aos beneficiários em razão do convênio serão mantidos até a conclusão do
curso iniciado, independente de expiração ou denúncia do Convênio, ressalvados os casos previstos no
item 4.5.

8.3.1. Aplica-se o disposto no item 8.3 apenas aos beneficiários que não estejam em débito com a
CONVENIADA.

 

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO

9.1. Incumbirá à CONVENENTE providenciar, à sua conta, a publicação do extrato deste Convênio, no
Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, no prazo de até 20 (vinte) dias a partir do quinto dia útil do mês
subsequente à data de assinatura do convênio pelos partícipes.

                                             

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS

10.1. Os casos omissos no presente ajuste serão resolvidos de comum acordo entre os partícipes,
podendo ser firmado, se necessário, Termos Aditivos que passam a integrar este instrumento.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

11.1. Os partícipes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte – MG como competente para dirimir
quaisquer dúvidas ou demandas oriundas deste Convênio.

 

E assim, firmam o presente instrumento assinado eletronicamente.

 

Belo Horizonte, ____ de ______de 2024.

 

______________________________________

Subsecretária de Gestão de Pessoas

CONVENENTE

 

_____________________________________

Representante Legal

CONVENIADA

 

ANEXO V

ÓRGÃOS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ÓRGÃO/ENTIDADE CNPJ

Advocacia Geral do Estado - AGE 16.745.465/0001-01

Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte
- ARMBH 10.745.790/0001-98

Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana do Vale do Aço – ARMVA 15.438.067/0001/80

Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento
Sanitário do Estado de MG - ARSAE 11.099.618/0001-77

Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG 17.155.730/0001-64

Conselho Estadual de Educação - CEE 19.236.132/0001-45

Controladoria Geral do Estado - CGE 05.585.681/0001-10

Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Minas Gerais - CBMMG 03.389.126/0001-98

Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais - DPMG 05.599.094/0001-80

Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais
- DER 17.309.790/0001-94

Escola de Saúde Pública do Estado de Minas Gerais - ESP 08.715.327/0001-51

Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia do Estado de Minas Gerais
- HEMOMINAS 26.388.330/0001-90
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Fundação Clóvis Salgado - FCS 17.498.205/0001-41

Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado de Minas Gerais - FAPEMIG 21.949.888/0001-83

Fundação de Arte de Ouro Preto - FAOP 23.070.071/0001-66

Fundação de Educação para o Trabalho de Minas Gerais - UTRAMIG 17.319.831/0001-23

Fundação Educacional Caio Martins - FUCAM 19.169.713/0001-01

Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM 25.455.858/0001-71

Instituto Estadual de Florestas - IEF 18.746.164/0001-28

Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM 17.387.481/0001-32

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD 00.957.404/0001-78

Fundação Ezequiel Dias - FUNED 17.503.475/0001-01

Fundação Helena Antipoff - FHA 16.789.398/0001-27

Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais - FHEMIG 19.843.929/0001-00

Fundação João Pinheiro - FJP 17.464.652/0001-80

Gabinete Militar do Governador do Estado de MG - GMG 18.715.565/0001-10

Instituto de Desenvolvimento do Norte e Nordeste de Minas Gerais - IDENE 04.888.232/0001-89

Instituto de Metrologia e Qualidade do Estado de Minas Gerais - IPEM 17.322.264/0001-64

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais - IPSEMG 17.217.332/0001-25

Instituto de Previdência dos Servidores Militares do Estado de Minas Gerais
- IPSM 17.444.779/0001-37

Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais - IEPHA 16.625.196/0001-40

Instituto Mineiro de Agropecuária - IMA 65.179.400/0001-51

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais - JUCEMG 17.486.275/0001-80

Loteria do Estado de Minas Gerais - LEMG 17.255.670/0001-51

Ouvidoria Geral do Estado de Minas Gerais - OGE 07.256.298/0001-44

Polícia Civil do Estado de Minas Gerais - PCMG 18.715.532/0001-70

Polícia Militar do Estado de Minas Gerais - PMMG 16.695.025/0001-97

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade - SEINFRA 18.715.581/0001-03

Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento - SEAPA 18.715.573/0001-67
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Secretaria de Estado de Cultura e Turismo - SECULT 19.138.890/0001-20

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico - SEDE 19.377.514/0001-99

Secretaria de Estado de Educação - SEE 18.715.599/0001-05

Secretaria de Estado de Fazenda - SEF 18.715.615/0001-60

Secretaria de Estado de Governo - SEGOV 05.475.103/0001-21

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública - SEJUSP 05.487.631/0001-09

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais - SEPLAG 05.461.142/0001-70

Secretaria de Estado de Saúde - SES 18.715.516/0001-88

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social - SEDESE 05.465.167/0001-41

Universidade do Estado de Minas Gerais - UEMG 65.172.579/0001-15

Universidade Estadual de Montes Claros - UNIMONTES 22.675.359/0001-00

EMPRESAS PÚBLICAS CNPJ

Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais - BDMG 38.486.817/0001-94

Companhia de Desenvolvimento de Minas Gerais - CODEMGE 29.768.219/0001-17

Companhia de Gás de Minas Gerais - GASMIG 22.261.473/0001-85

Companhia de Habitação do Estado de Minas Gerais - COHAB 17.161.837/0001-15

Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA 17.281.106/0001-03

Companhia de Tecnologia da Informação do Estado de Minas Gerais - PRODEMGE 16.636.540/0001-04

Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG 17.155.730/0001-64

Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais
- EMATER 19.198.118/0001-02

Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais - EPAMIG 17.138.140/0001-23

Empresa Mineira de Comunicação - EMC 20.234.423/0001-83

Instituto de Desenvolvimento Integrado de Minas Gerais - INDI 17.398.512/0001/50

Minas Gerais Administração e Serviços S/A - MGS 33.224.254/0001-42

Minas Gerais Participações S/A - MGI 19.296.342/0001-29

 

ANEXO VI

TERMO DE DESIGNAÇÃO
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Fica designado(a), o(a) servidor(a)______________, lotado(a) no (a) ________________, para
acompanhar e fiscalizar como representante da Administração o convênio, a ser celebrado entre a
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG e a Instituição de Ensino
____________________, atendendo as exigências contidas no inciso III do art. 58 e §§ 1º e 2º, do artigo
67 da Lei nº. 8.666 de 1993.

 

Belo Horizonte, ____ de ______de 2024.

 

_______________________________

Subsecretária de Gestão de Pessoas

 

Eu, ___________________, estou ciente de que sou o(a) gestor(a) deste convênio de desconto entre a
Instituição de Ensino ______________________ e a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão –
SEPLAG.

Belo Horizonte, ____ de ______de 2024.

Documento assinado eletronicamente por Kennya Kreppel Dias Duarte, Subsecretário(a), em
28/12/2023, às 14:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 79608112 e
o código CRC B900C3C8.

Referência: Processo nº 1500.01.0187515/2021-56 SEI nº 79608112

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

